
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2076941 - RJ (2022/0051903-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. DIREITO À REINTEGRAÇÃO AO EXÉRCITO. INEXISTÊNCIA 
DE INCAPACIDADE PERMANENTE OU TEMPORÁRIA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOENÇA SEM NEXO 
DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO DA CASERNA. MATÉRIA PACIFICADA NO 
JULGAMENTO DOS ERESP 1.123.371/RS. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu que, "ainda que constatado que o 
apelante, no momento de sua desincorporação, possuía uma lesão incapacitante, 
decorrente de moléstia sem relação de causa e efeito com a atividade militar, não faz 
ele jus a concessão da reintegração e da reforma remunerada, pois não foi 
considerado inválido definitivamente para a prática de qualquer atividade laboral" (fl. 
487).

2. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

3. O entendimento firmado pela Corte Especial nos EREsp 1.123.371/RS 
(DJe 12/03/2019) exige nexo causal entre a moléstia e o serviço castrense para que 
o militar temporário faça jus à reforma.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2076941 - RJ (2022/0051903-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. DIREITO À REINTEGRAÇÃO AO EXÉRCITO. INEXISTÊNCIA 
DE INCAPACIDADE PERMANENTE OU TEMPORÁRIA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOENÇA SEM NEXO 
DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO DA CASERNA. MATÉRIA PACIFICADA NO 
JULGAMENTO DOS ERESP 1.123.371/RS. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu que, "ainda que constatado que o 
apelante, no momento de sua desincorporação, possuía uma lesão incapacitante, 
decorrente de moléstia sem relação de causa e efeito com a atividade militar, não faz 
ele jus a concessão da reintegração e da reforma remunerada, pois não foi 
considerado inválido definitivamente para a prática de qualquer atividade laboral" (fl. 
487).

2. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

3. O entendimento firmado pela Corte Especial nos EREsp 1.123.371/RS 
(DJe 12/03/2019) exige nexo causal entre a moléstia e o serviço castrense para que 
o militar temporário faça jus à reforma.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS ALBERTO BATISTA DA 
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SILVA JUNIOR contra a decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. DIREITO À REINTEGRAÇÃO AO EXÉRCITO. INEXISTÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PERMANENTE OU TEMPORÁRIA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (fl. 672).

A parte agravante sustenta que o deslinde da controvérsia não depende do 
reexame de fatos e provas, o que afastaria a incidência da Súmula 7/STJ. Argumenta 
que "se trata de fato incontroverso a incapacidade temporária do Agravante para o 

serviço militar, decorrente do serviço militar (moléstia profissional), nos termos do 

Estatuto dos Militares, texto vigente à época dos fatos, tratando-se de ato vinculado o 

direito à reintegração na condição de adido" (fl. 681). 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 693.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

 Cinge-se a questão em saber se militar licenciado faz jus à reincorporação 
ao Exército a fim de realizar tratamento médico, na condição de adido, na mesma 
graduação que ocupava, desde o licenciamento indevido, com pagamento dos soldos e 
vantagens até a completa recuperação de sua higidez física.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

A reforma militar, no caso de lesão/doença, sem relação de causalidade com 
o serviço castrense, em se tratando de militar sem estabilidade, exige a invalidez, 
ou seja, a impossibilidade total e permanente para qualquer trabalho, nos termos 
do art. 108 c/c art. 111, II, ambos da Lei nº 6.680/80.

Com efeito, o perito judicial não constatou a incapacidade laborativa do 
apelante. O expert foi taxativo ao afirmar que não foram encontrados processos 
inflamatórios ou limitações físico/funcionais na coluna lombar, e que o apelante, 
embora portador de discopatias lombares, pode ser reinserido no mercado de 
trabalho sem restrições relevantes. Nesse contexto, com base na prova pericial 
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realizada judicialmente, verifica-se que o ex- militar está apto para o trabalho, não 
possuindo qualquer limitação física. O laudo pericial também foi claro ao dispor que 
não há sequelas nem incapacidade para a prática de atividades físicas (fls. 
273/281).

Desse modo, ainda que constatado que o apelante, no momento de sua 
desincorporação, possuía uma lesão incapacitante, decorrente de moléstia sem 
relação de causa e efeito com a atividade militar, não faz ele jus a concessão da 
reintegração e da reforma remunerada, pois não foi considerado inválido 
definitivamente para a prática de qualquer atividade laboral, não cumprindo os 
requisitos exigidos pelos arts. 108 e 109, da Lei n° 6.880/80 (fl. 101) (fls. 487/488).

O Tribunal de origem reconheceu que, "ainda que constatado que o 

apelante, no momento de sua desincorporação, possuía uma lesão incapacitante, 

decorrente de moléstia sem relação de causa e efeito com a atividade militar, não faz 

ele jus a concessão da reintegração e da reforma remunerada, pois não foi 

considerado inválido definitivamente para a prática de qualquer atividade laboral" (fl. 
487).

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA NÃO COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ no sentido de 
que o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não definitiva, 
não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem 
para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como 
adido, dispensada a relação de causa e efeito da moléstia com o serviço prestado.

2. Ocorre que o Tribunal de origem não acolheu a pretensão autoral, por 
reconhecer a ausência de comprovação da incapacidade temporária 
do militar licenciado.

3. Nesse contexto, a análise da tese recursal de que o autor está acometido 
de incapacidade temporária demandaria o reexame do contexto fático-probatório 
do pleito, o que é inviável em recurso especial, por força do constante na Súmula 
n. 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.829.983/DF, 
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relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 22/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO MILITAR. DIREITO À 
REFORMA NO MESMO GRAU HIERÁRQUICO. AFERIÇÃO DA INCAPACIDADE 
PARA O SERVIÇO MILITAR EM DECORRÊNCIA DE ACIDENTE EM SERVIÇO. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É remansoso o entendimento do STJ de que o militar, ainda que 
temporário, quando demonstrada sua incapacidade para o serviço castrense, faz 
jus à reforma remunerada, desde que demonstrado o nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar. Precedentes do STJ: AgRg nos 
EREsp 1.095.870/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 16.12.2015; 
AgInt no REsp 1506727/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 4.4.2017.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo, com base na prova dos autos, 
consignou estarem presentes os elementos constitutivos da incapacidade 
laborativa em razão do serviço prestado às Forças Armadas. A revisão desse 
entendimento implica reexame de provas, obstado pelo teor da Súmula 7 do STJ.

3. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.653.054/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/6/2017.)

Ressalto que "a Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao 

finalizar o julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, firmou o entendimento no sentido de 

que o militar temporário não estável, considerado incapaz apenas para o serviço 

militar, somente terá direito à reforma ex officio se comprovar o nexo 

de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação das atividades militares. No 

aludido julgamento concluiu a Corte Especial que, 'quando o acidente ou doença, 

moléstia ou enfermidade não tiver relação de causa e efeito com o serviço (art. 108, VI, 

da Lei 6.880/1980), a Lei faz distinção entre o militar com estabilidade assegurada e 

o militar temporário, sem estabilidade. Portanto, os militares com estabilidade 

assegurada terão direito à reforma ex officio ainda que o resultado do acidente 

ou moléstia seja meramente incapacitante. Já os militares temporários e sem 

estabilidade, apenas se forem considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do 

Exército como para as demais atividades laborativas civis. (...) nos casos em que não 

há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e 

o militar temporário não estável é considerado incapaz somente para as atividades 

próprias do Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 

6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento - 

Decreto n.º 57.654/1966" (STJ, EREsp 1.123.371/RS, Rel. p/ acórdão Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/03/2019)" (EAREsp 
440995/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 5/10/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.076.941 / RJ
Número Registro: 2022/0051903-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50091419620194020000 50102103820194025118

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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